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LÍNGUA PORTUGUESA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o seu estudo: a interpretação de textos. Desen-

volver essa habilidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa prova de qualquer 
área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de forma explícita, aquilo que está na superfície 
do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 

A interpretação é quando você entende o que está implícito, nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais 
profundo no texto ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas podemos interpretar que Jorge parou de fu-
mar e que agora é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem

Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que facilite a interpretação de textos.

• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma 
palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – GOIÁS
PREÂMBULO

O povo do Município de Alto Paraíso de Goiás, representado pelos Vereadores constituintes da Câmara 
Municipal, obedecendo à atribuição conferida pela Constituição Federal, consciente de sua responsabilidade 
na efetiva realização do Estado Democrático de Direito, buscando definir e limitar a ação governamental em 
seu papel de construir uma sociedade livre, justa e pluralista, aprova e promulga, sob a proteção de Deus, a 
presente LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. (redação dada pela emenda 07, de 17/10/2005).

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA-ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O Município de Alto Paraíso de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno é uma unidade do 
território do Estado de Goiás e integrante da organização político e administrativa da República Federativa do 
Brasil, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica, votada, apro-
vada e promulgada por sua Câmara Municipal, e pelas leis que adotar, observados os princípios estabelecidos 
pelas Constituições da República e do Estado de Goiás. (redação dada pela emenda 07, de 17/10/2005).

Art. 2º - São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e o Brasão, que representam a sua cultura e a sua 
historia. (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

Art. 3º - O dia 12 de dezembro, aniversário da cidade, é considerada data magna municipal.

Art. 4º - São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câma-
ra Municipal e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Parágrafo único. Ressalvadas as exceções previstas nesta Lei, é vedado, a qualquer dos Poderes, delegar 
atribuições, e que for investido nas funções de um deles não poderá exercer as de outro. (Acrescentado pela 
emenda 06 de 16/12/2004).

Art. 5º - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 6º - O território do Município poderá ser dividido, para fins administrativos, em distritos a serem criados, 
organizados ou suprimidos, com a observância das regras estabelecidas nos arts. 18, § 4º, e 30, IV, da Consti-
tuição Federal, e da legislação estadual pertinente. (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 7º - Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar 
de sua população, cabendo-lhe privativamente, dentre outras as seguintes atribuições:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
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Raciocínio Lógico

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam eles cotidianos, culturais ou científicos. Por 
exemplo, formamos conjuntos ao organizar a lista de amigos para uma festa agrupar os dias da semana ou 
simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elementos.

Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma letra maiúscula.

Representações
Pode ser definido por: 

-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 7, 9}

-Simbolicamente: B={x>N|x<8}, enumerando esses elementos temos:

B={0,1,2,3,4,5,6,7}

– Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é representado da seguinte forma: S = c ou S = { }.

Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem também a outro conjunto B, dizemos que:

A é subconjunto de B

Ou A é parte de B

A está contido em B escrevemos: A ⊂ B

Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a B: A ⊄ B

Símbolos
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe
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Realidade Étnica, social, histórica, geográfica, cultura, 
política e econômica do Estado de Goiás e do Brasil

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político e econômico da metrópole sobre a colônia era o 

Pacto Colonial, este tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela vigoravam todos os mandos 
e desmandos do soberano, inclusive havia grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a dedicação a 
outras atividades que não fossem a extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, que inicialmente exis-
tiam estritamente para a subsistência. A explicação para tal intransigência era simples: aumentar a arrecadação 
pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com privilégios a quem as encontrassem. De acordo 
com Salles, ao descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar vários locais, e escolher com se-
gurança a mina mais lucrativa, assim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse reservado, 
senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber o respectivo tributo, era vantajosa política para a admi-
nistração portuguesa. Ao particular, todas as responsabilidades seduzindo-o com vantagens indiscriminadas, 
porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o bônus de receber os tributos respaldados pelo 
pacto colonial e direcionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do clero e outra, uma boa parte 
desse numerário, era canalizada para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns tratados comerciais 
que serviam apenas para canalizar o ouro para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e 
eram remetidos diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, o excedente das rendas da Ca-
pitania eram enviados à sede do governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas de outras 
localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empresa mineradora foi sem nenhuma sombra de dú-
vidas o trabalho compulsório dos escravos africanos, expostos a condições de degradação, tais como: grande 
período de exposição ao sol, manutenção do corpo por longas horas mergulhado parcialmente em água e em 
posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, que os mutilavam fisicamente e psicologicamente 
de forma irremediável. Sob essas condições em média os africanos escravos tinham uma sobrevida de oito 
anos. Os indígenas também foram submetidos a tais condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descoberta de novos achados. Esses direcionavam o 
fluxo da população, descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente às margens de 
um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, 
o ouro em pó era a única moeda em circulação. No momento em que decidisse retirar o seu ouro para outras 
capitanias é que lhe urgia a obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para o enriquecimento era o sentido dominante na 
consciência das pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma infinidade de necessidades 
dos habitantes, que deveriam ser sanadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos de pri-
meira necessidade e assim grande parte do ouro que era extraído das lavras acabava chegando às mãos do 
comerciante, que era quem na maioria das vezes o direcionava para as casas de fundição. Inicialmente, todo 
ouro para ser quitado deveria ser encaminhado para a capitania de São Paulo, posteriormente de acordo com 
Palacin (1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capitania de Goiás: uma em Vila Boa, aten-
dendo à produção do sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produção aurífera. Os primeiros anos são repletos de 

achados. Vários arraiais vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o ouro extraído das datas era 
fundido na Capitania de São Paulo, para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para fundi -lo, 
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Noções de Direito Constitucional

— Gerações de Direitos Fundamentais (Teoria de Vasak):

Direitos Fundamentais de 1ª Geração: liberdade individual – direitos civis e políticos;

Direitos Fundamentais de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais e econômicos;

Direitos Fundamentais de 3ª Geração: fraternidade ou solidariedade – direitos transindividuais, difusos 
e coletivos.

— Direitos e deveres individuais e coletivos

Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aqueles previstos nos incisos do art. 5º da 
Constituição Federal, que trazem alguns dos direitos e garantias fundamentais. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

Como o próprio nome diz, o princípio prega a igualdade de direitos e deveres entre homens e mulhe-
res.

Princípio da legalidade e liberdade de ação:

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Como ser livre, todo ser humano só está obrigado a fazer ou não fazer algo que esteja previsto em 
lei.

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento desumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

É vedada a prática de tortura física e moral, e qualquer tipo de tratamento desumano, degradante ou 
contrário à dignidade humana, por qualquer autoridade e também entre os próprios cidadãos. A vedação 
à tortura é uma cláusula pétrea de nossa Constituição e ainda crime inafiançável na legislação penal 
brasileira.

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do anonimato, visando coibir abusos e não res-
ponsabilização pela veiculação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

A Constituição Federal pôs fim à censura, tornando livre a manifestação do pensamento. Esta liber-
dade, entretanto, não é absoluta não podendo ser abusiva ou prejudicial aos direitos de outrem. Daí, a 
vedação do anonimato, de forma a coibir práticas prejudiciais sem identificação de autoria, o que não 
impede, contudo, a apuração de crimes de denúncia anônima.

Direito de resposta e indenização:



6

Atendimento ao Público

Quando se trabalha com pessoas, é preciso ter em mente alguns comportamentos e requisitos impor-
tantes não apenas para comunicar uma mensagem ao seu público, mas também para mediar, facilitar, 
agilizar e impactar positivamente a forma como este recebe a mensagem através de seu emissor. 

Muitos fatores impactam a vida de pessoas no atendimento ao ciente, as experiências ruins podem 
perpetuar a má reputação de uma corporação, mas um bom atendimento atrai e encanta, facilitando rela-
cionamentos e auxiliando todo e qualquer empreendimento. 

Todo tipo de interação deve ser pensada e devidamente estudada, antes mesmo de iniciar um primei-
ro contato com o público, pois pequenos detalhes fazem a diferença, desde a forma como o colaborador 
se porta, sua aparência física, sua dicção e comunicação não-verbal até a sua atenção e cortesia, a 
objetividade de sua mensagem e a empatia para com o outro. 

Comunicabilidade

Comunicamos mensagens todos os dias, a todo momento aos que estão ao redor. Seja através das 
expressões faciais, dos gestos, de palavras ou de sons. Estas mensagens podem ser emitidas e transmi-
tidas de maneira intencional ou não-intencional, pois é algo que realizamos naturalmente todos os dias. 
Pense da seguinte forma: se alguém está de testa franzida e sobrancelhas arqueadas, de expressão 
séria e áspera, a mensagem que o indivíduo transmite, ainda que de forma não verbal, assemelha-se às 
emoções as quais correlacionamos àquela expressão facial, raiva, tristeza, preocupação, entre outras do 
mesmo gênero. Por outro lado, estamos o tempo todo expressando e comunicando mensagens verbais 
àqueles com quem convivemos de forma natural e cotidiana.

A comunicabilidade, porém, diz respeito a uma qualidade comunicável, à facilidade de se expressar e 
transmitir uma mensagem clara, a fim de que o receptor dela a compreenda. Pode ser entendido como 
uma otimização do ato de comunicar em que a mensagem em questão é realizada de maneira eficaz, 
correta e rápida. 

A forma como as palavras são dispostas em uma frase, a entonação usada, a dicção, a pronúncia das 
palavras e até o pouco conhecimento de um idioma podem prejudicar a formulação de uma mensagem, 
que dirá a compreensão desta uma vez que é comunicada ao público. Um claro exemplo disto é a comu-
nicação entre um falante básico ou intermediário de espanhol ou inglês em relação à um falante nativo; 
é provável que o primeiro vá encontrar dificuldade de se comunicar com o segundo não apenas por não 
dominar a língua, mas por não saber como transmitir a mensagem adequadamente. O mesmo acontece 
com o próprio português quando não usado de maneira adequada.

Seja na comunicação oral (fala), na comunicação escrita (textos, e-mails, chats) ou em termos de 
comunicação acessível (comunicação adequada para surdos, mudos, deficientes etc), a efetiva comu-
nicabilidade de uma mensagem estabelece laços com o público, o qual se importa com transparência e 
veracidade das informações, bem como a clareza e concisão do que recebe.

Apresentação

Antes mesmo de apresentar-se diante do público, o indivíduo deve se preparar. Uma presença mar-
cante pode ter impactos extremamente positivos na comunicação com possíveis clientes e colaborado-
res. A postura física, um corpo ereto, diz muito sobre sua própria autoestima e confiança, o que influen-
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Noções de Informática

  Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes extras 
chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é 
necessário que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge 
então a função do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, 
como, por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar 
os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema 
operacional você ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 

O gabinete abriga os componentes internos de um computador, incluindo a placa mãe, processador, 
fonte, discos de armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos tamanhos e de-
signs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. 
Uma CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, 
que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação 
concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras apare

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perifericos-hardware-softwa-
re/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vi-
dro-temperado-preto/2546


